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RESUMO

O presente trabalho realizou-se com o intuito de estudar a conceituação do abuso sexual, suas conseqüências, suas modalidades e como é possível às vítimas recuperar a autoconfiança em si e nas pessoas. 


Pode-se dizer que desde os mais remotos tempos a criança e o adolescente foram sempre vítimas do abuso sexual, principalmente no âmbito familiar, podendo ser também em menor número por outros tipos de agressores. Vale salientar que na quase totalidade dos casos, trata-se de um fenômeno onde o agressor é um homem, tendo na mulher-criança sua vítima mais freqüente. 
Os valores morais dos pais e os valores morais da sociedade ficam totalmente frágeis diante da situação e, para tanto, é necessário um trabalho de psicoterapia tanto dos pais, como das crianças vitimizadas. Para cumprir estes objetivos, o tratamento para as famílias geralmente precisa ser um processo onde haja um envolvimento mútuo, onde todos precisam estar dispostos a encarar o problema, ou pelo menos admitir que o problema existe.
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ABUSO SEXUAL INFANTIL: CONCEITO, ORIGEM E CAUSA

“Mas qualquer que fizer tropeçar um destes pequeninos que crêem em mim, melhor lhe fora que se lhe pendurasse ao pescoço uma pedra de moinho, e fosse afogado na profundeza do mar”. Mateus 18:06 

O abuso sexual trata-se de um fenômeno que não pode ser considerado característico da pobreza, tendo também suficiente evidência empírica para suportar a afirmação de que não há nenhuma etnia, credo religioso, ou classe social racial que esteja imune a sua ocorrência.

Buscando uma visão histórica acerca do abuso sexual pode-se dizer  que desde os mais remotos tempos a criança foi sempre uma vítima do abuso sexual, principalmente no âmbito familiar, podendo ser também, em menor número, outros tipos de agressores. Vale salientar que na  quase totalidade dos casos, trata-se de um fenômeno onde o agressor é um homem, tendo na mulher-criança sua vítima mais freqüente.

Reportando-nos ao passado podemos verificar que o prazer sexual e o parentesco consangüíneo eram um tabu e tinham que ser codificados, sustentando estas bases antagônicas, usando significativos pares de oponentes, como: instinto versus lei, biologia versus espiritualidade, natureza versus cultura e corpo versus psique. (Silva, 1999).

Pode-se distinguir uma ambivalência  com relação ao abuso sexual infantil: por um lado, a do parentesco preservando o tabu como uma lei que não pode ser transgredida, e por outro lado, a realidade psicológica na qual nada é proibido no nível da fantasia.


Analisando sob um ponto de vista moderno, a criança torna-se naturalmente uma vítima em potencial, devido a crise de autoridade dos pais, famílias reconstituídas, “novos casais”, mas principalmente pelo fato das crianças terem acesso a conteúdos eróticos e terem a sua sexualidade despertada precocemente. 


Um dos pontos que vale ressaltar na atualidade é o papel da mídia com relação à cobertura de algum episódio relacionado a abuso sexual infantil. Suas acusações não são direcionadas apenas ao agressor, mas também a família que é acusada de incompetência e negligência, reduzindo assim a vítima a um simples objeto do ato cometido. Não se pode estereotipar o agressor como sendo um “monstro”, pois tal atitude não contribui para o entendimento do fenômeno nem para a sua prevenção.

ALGUMAS DEFINIÇÕES


A vitimização sexual é uma forma de negligência, exploração, violência, crueldade e opressão contra a criança e o adolescente, porque viola seu direito à liberdade, ao desenvolvimento sadio e ao respeito. É um assunto de tal gravidade que a uma mera suspeita, deve-se imediatamente notificar às autoridades competentes ou órgãos de proteção à criança e adolescente, sendo este um dever de todos os cidadãos.


Pode-se conceituar a violência sexual infantil como uma coação exercida por um adulto, na maioria das vezes ligado por laços de parentesco, afinidade ou responsabilidade, com o intuito de levá-la a participar de práticas eróticas. Entende-se por laço de parentesco, quando se trata do abuso realizado por pai, mãe, irmão, tio, primo, avô, etc., que são alguns dos possíveis protagonistas, ou por laço de afinidade ou responsabilidade (moral ou legal), quando se refere a padrasto, madrasta, padrinho, tutor, etc.


Quanto ao conceito de prática erótica, podem ser as mais variadas possíveis, indo desde o exibicionismo e manipulação, até o ato sexual em si, sendo ou não caracterizado por agressão física, onde a criança ou o adolescente é obrigado a fazer o que o agressor deseja, sendo reduzido apenas à condição de um objeto do agressor.


A devastação causada pelo abuso é inominável, pois a criança ou adolescente não se sente mais seguro nem mesmo em sua própria cama, atravessando um turbilhão de emoções e conflitos internos até então desconhecidos, sendo obrigada a aprender a conviver com o abuso e tendo abalada completamente a totalidade do seu mundo, podendo até desencadear conseqüências graves para a vítima, a curto e longo prazo, como gravidez precoce, suicídio, etc.


Também podem ocorrer dificuldades de adaptação interpessoal, especificamente, com figuras masculinas, tais como com meninos, com os amigos, com os pais das amigas, com os irmãos; dificuldades de adaptação sexual, como masturbação, medo de relações sexuais e futuros problemas de relacionamento sexual com o marido, e ainda dificuldades de adaptação afetiva, como sentimento de culpa, suicídio – idealização e/ou tentativas, fixação em idéias de morte, depressão e auto-desvalorização.

PERFIL DO AGRESSOR

De acordo com Summit,(1983, tradução de C. Trouvenin), a realidade aterrorizante para a criança vítima de abusos sexuais deve-se ao seguinte fato : “isso só acontece quando a criança está sozinha com o adulto e não deve jamais ser partilhado com quem quer que seja”. O segredo que é imposto à criança se torna uma ameaça. Por exemplo: “não diga nada a sua mãe, senão ela vai me odiar”. As ameaças tornam os efeitos da revelação ainda mais perigosos que o próprio ato. Nós adultos ensinamos as crianças a desconfiarem de estranhos, mas simultaneamente, a serem obedientes e afetuosas com todos os adultos que cuidam delas. É fato essencial: o indivíduo  que comete o abuso, na maioria dos casos, é alguém conhecido que vai primeiramente  estabelecer uma relação de confiança com a criança e certificar-se de que sua vítima não se queixará quando ele for mais longe. “Os adultos que procuram crianças pequenas como parceiros sexuais descobrem rapidamente algo que parece incrível a pessoas menos impulsivas, a saber, que as crianças não têm defesas, não se queixam nem resistem” . (Summit, 1983, tradução de C. Trouvenin).


Diversos estudos publicados analisam o discurso dos agressores que perpetraram abusos sexuais (Budin e Johnson, 1989; Conte. Wolf e Smmit.1989 etc.). Trata-se de um material precioso, pois as estratégias de prevenção  apoiam-se na hipótese de que as crianças sofrem abusos  porque lhes faltam informações ou porque não sabem dizer não. Os autores estudam uma amostragem de vinte adultos que abusaram sexualmente de crianças e os interrogam sobre critério de escolha de vítima, a forma pela qual se engajam e mantêm essas crianças nas situações de abuso sexual. Seus dados referem-se a uma pequena amostragem e devem, portanto, ser interpretados com muita prudência. Os indivíduos são tratados em um centro de terapia especializada em abusos sexuais e passaram por certo “trabalho” psicológico: já reconhecem que seduzir e tocar uma criança é abuso sexual. Eles responderam a entrevistas com 69 questões. O centro de tratamento comunica às autoridades todo abuso do qual teve conhecimento, e isso é mencionado no “contrato” que o paciente assina no ato da admissão.

Como o agressor faz para iniciar os contatos sexuais com a criança?


Primeiramente o agressor tenta um relacionamento de amizade antes de chegar aos contatos sexuais. Por exemplo: conversar com ela, passar um tempo em sua companhia, tocá-la com freqüência, fazer-lhe carinhos. Em um relato pesquisado o agressor diz que depois de ter brincado com a criança e ganhar a sua confiança, começa a utilizar diferentes modos de contato: primeiro toca as costas da criança, depois a cabeça, etc., com o objetivo de testar os limites da vítima. Outro afirma que isola a criança das demais pessoas e faz carícias de uma maneira lúdica , aproximando-se cada vez mais dos órgãos sexuais.

O que o agressor diz para começar a ter contatos sexuais com a criança? 


Frente ao estudo, percebemos que há duas estratégias: de um lado, falar de sexo e/ou contar piadas de conteúdo sexual: de outro lado, discutir o assunto com a criança com o objetivo de estabelecer uma relação.


Para controlar as vítimas os agressores utilizam, em geral, da autoridade do adulto sobre a criança e a isolam das outra pessoas. A maior parte dos agressores diz que não ameaça suas vítimas. De fato, eles mostram que se aproveitam do fato de serem maiores, de sua autoridade de adulto. O agressor pode, assim, sugerir à criança que a revelação do abuso poderia feri-la, ferir aos dois e às outras pessoas que vivem em torno deles. Podemos dizer então que de uma forma geral os agressores têm um perfil de pessoas carentes de afeto e de cuidados, querem se tornar amigos das crianças e tirar delas toda a inocência e simplicidade.


Azevedo (1993, p.156) pontua que: 

Muito assusta em saber que aquele que representa a lei (o homem) faz ele próprio a lei, ele  se identifica com a lei, ele se apropria dela, da mesma maneira que o pai se apropria do corpo de sua filha. E muitas vezes a vítima indefesa ouve, sem ter forças suficiente de se defender do seguinte: “É minha filha, faço dela o que quero.” Aquele que ousa denunciar um abuso de poder de um detentor da lei, a qualquer título que seja, torna-se ele próprio acusado. Se houver outras testemunhas da cena, imediatamente ficarão do lado do representante da lei, na cumplicidade do silêncio. É um reflexo arcaico. É um reflexo de sobrevivência diante dos todos-poderosos: pais, poder, polícia... Quando a criança fala de um abuso sexual, o adulto (agressor) reage. Quando ocorre no seio da família, o adulto, mesmo não agressor, reage como acusado. A maioria das mães cujos filhos são vítimas de incesto paterno não prestam queixa ou retiram a denúncia  criminal. Ocorre o mesmo com grande parte dos pais cujos filhos foram agredidos sexualmente por pessoas estranhas à família.  Muitas vezes pensamos que o agressor é somente aquele que comete o abuso, porém  a pessoa que deixa de proteger, falar ou encobertar o abuso a uma criança se torna agressor da vítima. A criança não acusa, ela fala. O medo toma conta de todo o seu ser, pois na maioria das vezes o agressor além de cometer o  abuso ainda ameaça a vítima a tal ponto que qualquer reação da qual a criança venha a ter, ela já trás a sua mente toda conseqüência que poderá vir a sofrer, e por este motivo (medo) ao invés da criança acusar, ela fala: - papai (ou outro pessoa qualquer) foi indelicado comigo”. “ Um senhor me fez mal”. Ela não sabe que o seu corpo lhe pertence, não sabe dizer senão que está com dor.


Quando o agressor é o próprio pai, sua atitude mais freqüente é de se justificar diante dos profissionais. Ele sente-se obrigado a defender a criança, sempre arrumando argumentos dizendo que não se deve trazer à tona tudo o que a criança já viveu, que é criança e criança esquece tudo com muita facilidade e rapidez e que não há necessidade de um acompanhamento terapêutico. É possível admitir com facilidade que o abuso não diz respeito somente ao agressor e a vítima, mas sim a família inteira, pois todos os envolvidos tem o seu posicionamento diante da vítima, e infelizmente uma das atitudes é o silêncio, principalmente quando o agressor está dentro da própria família. Quando o agressor não faz parte da família, a mesma acaba participando psiquicamente do fato, e percebe-se que a reação familiar tem muito a ver com a maneira pela qual a criança evolui psicologicamente depois de uma agressão.

 
Para muitos autores, os agressores sentem-se capazes de identificar as crianças vulneráveis e aproveitar-se dessa vulnerabilidade para abusar sexualmente delas. Certas formas de vulnerabilidade são próprias da natureza da infância: ser pequeno, não falar e, portanto, não poder revelar o abuso. Não basta ensinar as crianças a dizer não ou fugir. É preciso, também, ensiná-las a identificar os comportamentos manipulados e coercivos dos adultos e mostrar como podem escapar e/ou buscar ajuda.



Torna-se muito difícil ensinar a criança a identificar os fatores de risco dos abusos sexuais em uma relação, pois muitos deles são características normais e mesmo positivas em uma relação, como por exemplo, interessar-se por uma criança, por isso, é essencial sustentar a palavra da criança e reconhecer o quanto ela é frágil em tal situação, o risco maior aí é que ela não fale, e não que falte com a verdade. O risco é que se feche em seu silêncio para grande alívio de todos, que não espere mais nenhuma ajuda, nenhum apoio do adulto, sobretudo porque já passou pela experiência do abuso de poder dos adultos e da ausência de respeito pela sua pessoa.

PROFISSIONAIS AGRESSORES


Assim como em todas as profissões existem os bons e os maus profissionais, também no círculo de profissionais que lidam com crianças e adolescentes, podemos encontrar aqueles que são “acima de qualquer suspeita”, porém apresentam um lado “sombra”, tipo médico e monstro que ocultam perfeitamente.


Esses profissionais, na maioria das vezes, contam com três grandes aliados: o silêncio das vítimas, a camuflagem do “profissionalismo” e a confiança ingênua das famílias:

· O silêncio das vítimas, sempre resguardado pelo medo, vergonha, culpa, ameaças horrendas por parte do agressor, e até mesmo por práticas como hipnose ou sedação da vítima.

Este silêncio ocorre também, devido a essa sociedade rotulativa em que vivemos, onde diversas vezes a própria vítima é taxada de ninfeta sedutora, sendo menina e no caso de meninos, de fraqueza viril, distorcendo assim,  o real significado da violência sexual.

· A camuflagem do “profissionalismo”, no qual o profissional agressor se aproveita do exercício profissional como uma arma para vitimizar seus indefesos e vulneráveis pacientes. Esses profissionais podem estar infiltrados em qualquer área, mas em especial, procuram as de maior acessibilidade às suas vítimas, tais como: pediatria, odontologia infantil, psicologia infantil, enfermagem pediátrica, magistério, entre outras, onde em muitos casos, o atendimento se dá em consultórios, em caráter privado, sendo esta atitude considerada normal  dentro da prática profissional, onde pressupõe-se o exercício da profissão ser pautado em ética e competência. O trágico da situação é que esses procedimentos criados com a finalidade de beneficiar o paciente através do sigilo das consultas, acaba tornando-se, para o agressor, como um álibi para acobertar suas práticas hediondas.

· A confiança ingênua das famílias, que confiam plenamente na atuação do profissional para resolver problemas ligados ao desenvolvimento, saúde e educação dos filhos, muitas vezes não atentando para o fato de que a presença de um responsável acompanhando o serviço profissional é dever incontestável da família, independentemente da confiança depositada no profissional.

Pode-se até imaginar que sejam raros os casos em que os profissionais abusam sexualmente de seus paciente, mas na realidade o que ocorre é que devido a esses três aliados citados, as práticas nem sempre são descobertas.


Em função dessa raridade de casos descobertos é que quando um deles vem à tona, é extremamente explorado pela mídia e é tratado como um escândalo na estrutura da ordem profissional.


Observando a situação através de um outro prisma, existem também os profissionais – e por que não considerar como uma forma de agressão? – que se omitem diante de uma queixa de abuso sexual sofrido por uma criança ou adolescente e continuam sua vida profissional como se se tratasse de uma queixa banal e que nada pudesse ser feito.


Ao agir dessa forma, o profissional acaba por aprisionar ainda mais a vítima no seu mundo de dúvidas, medos e incertezas, demonstrando que cada vez mais seu grito de socorro ficará sem resposta.


O profissional se faz de cego, surdo e mudo às queixas de uma criança ou adolescente vítima de violência sexual, muitas vezes em nome de uma pretensa “ética profissional” e justifica-se com frases do tipo “não vale a pena fazer nada pois não se pode acreditar na justiça dos homens”.


Com essa atitude, perdem uma preciosa oportunidade de serem defensores da criança ou do adolescente e, como resultado dessa atuação profissional inadequada, a criança pode ter agravados seus sofrimentos físicos e psicológicos.

Miller reforça, então, a necessidade do rompimento da Lei do silêncio imperante entre os profissionais que têm acesso à criança, como uma das formas privilegiadas de se impedir a perpetuação desse tipo de violência de geração à geração. É hora de não se ter medo e de se fazer uma ampla defesa dos direitos desta criança maltratada, acreditando em sua palavra e lutando para desmistificar a educação adultocêntrica que tantos danos tem causado. É preciso que se implementem cada vez mais mecanismos de conscientização dos profissionais, devendo isso, inclusive, ser contemplado como área prioritária pelas políticas de atenção à infância e juventude em nosso país (Miller apud Guerra, 1992, p.97).

QUAIS OS ÍNDÍCIOS DA AGRESSÃO?


Os valores morais dos pais e os valores morais da sociedade ficam totalmente frágeis diante da situação. Porém, pouco a pouco, a criança vai construindo um pensamento crítico e punitivo.  


A riqueza da vida da criança e a importância de sua realidade psíquica levam-nos a afirmar que a criança facilmente encontrará razões para se sentir culpada e o adulto não terá nenhuma dificuldade em reativar a culpa dela. Parece-nos essencial ouvir a criança e permitir que se expresse ao nível de sua culpa, pois o que ela pode dizer e sentir no plano consciente, e também no inconsciente , talvez seja muito diferente de nossas projeções e de nossa lógica de adulto.


Conforme pontua Mallak (2001, p.8), como deve ocorrer a suspeita?

1. Mudanças extremas, súbitas e inexplicadas no comportamento infantil ou adolescente, como no apetite (anorexia, bulimia), mudanças na escola, mudanças de humor etc.

2. Pesadelos freqüentes, padrões de sono perturbados, medo do escuro, suores, gritos ou agitação noturna. 

3. Regressão a comportamentos infantis, tais como choro excessivo, enurese, chupar dedos.

4. Roupas rasgadas ou manchadas de sangue.

5. Hemorragia vaginal ou retal, dor ao urinar ou cólicas intestinais, genitais com prurido ou inchaço, ou com secreção, evidência de infecções genitais (inclusive AIDS), sêmen na boca, nas genitais ou nas roupas.

6. Qualquer interesse ou conhecimento súbitos e não usuais sobre questões sexuais. Isto incluiria expressar afeto de modo inapropriado para uma criança daquela idade. Dois outros sinais ocorrem quando uma criança desenvolve brincadeiras sexuais persistentes com amigos, brinquedos ou animais, ou quando começa a masturbar-se compulsivamente.

7. Medo de uma determinada pessoa ou um sentimento generalizado de desagrado ao ser deixada sozinha em algum lugar com alguém.

8. Comportamento agressivo, raiva, comportamento disruptivo, alheamento, fuga, mau desempenho escolar.

9. Uma série de dores e problemas físicos tais como; erupções na pele, vômitos e dores de cabeça sem qualquer explicação médica.

10. Gravidez precoce.

11. Poucas relações com colegas, companheiros.

12. Não quer mudar de roupa em frente a outras pessoas.

13. Fuga de casa, prática de delitos.

14. Tentativa de suicídio, depressões crônicas, psicoses.

15. Dizer ter sido atacado(a) sexualmente por parentes ou responsável.

16. Prostituição infanto-juvenil.

17. Toxicomania e alcoolismo.

Aponta ainda os indicadores na conduta dos pais ou responsáveis agressores:

1) Extremamente protetor ou zeloso da criança e/ou adolescentes.

2) Estimula criança/adolescente a prática sexuais e/ou prostituição.

3) Enfrenta dificuldades conjugais.

4) Abusa de drogas/álcool.

5) Sofreu abuso na infância (físico, sexual, emocional).

6) Freqüentemente ausente do lar.

7) Sedutor(a), insinuante, especialmente, com crianças e/ou adolescentes.

COMPORTAMENTOS DA VÍTIMA


A identificação de uma criança que sofreu abuso sexual: algumas indagações:  é visível? altera-se o comportamento?


Segundo Guerra (1985, p. 71) essas são algumas indagações que podemos levantar, porém não só profissionais como os psicólogos podem detectar a violência sexual infantil, mas também os familiares, através de uma observação aguçada no qual podem identificar alguns sintomas, a saber:

· lesões corporais decorrentes de objetos, tais como cintos, fivelas, fios elétricos;

· contusões inexplicadas em regiões corporais não tão comuns, por exemplo, nos olhos, na boca, nas nádegas, regiões genitais, etc.;

· ferimentos produzidos pela fricção de uma corda, indícios de que a criança foi amarrada.

Não só marcas físicas podem identificar que a criança sofreu algum tipo de abuso, mas também alguns indicadores comportamentais, tais como:

· a criança mostra-se desconfiada com os adultos;

· está sempre em estado de alerta;

· sujeita a constantes alterações de humor;

· tem receio dos pais, evitando o contato;

· mudança súbita no desempenho escolar;

· dificuldades no aprendizado, ou ainda, revela a alguém que está sofrendo violência sexual, o que é muitas vezes quase que impossível de acontecer, devido ao medo, vergonha e culpa;

· sugere, através de palavras, brincadeiras ou desenhos, um conhecimento social inapropriado para a idade;

· demonstra preocupação excessiva com questões sexuais;

· envolve-se em brincadeiras sexuais com colegas;

· mostra-se sexualmente provocante aos adultos;

· pedidos de informações sobre métodos contraceptivos;

· medo acentuado de homens;

· perturbações severas no sono, como medos e pesadelos;

· exibições inapropriadas de afeto entre pais e filhas ou até de mães e filhos;

· isolamento social;

· relutância acentuada em mudar de roupa na frente de qualquer pessoa.

A autora ainda ressalta que em nenhuma hipótese qualquer um destes indicadores pode ser considerado como definidor absoluto de abuso sexual, podendo-se aumentar as suspeitas quando vários destes sinais ocorrem juntos, necessitando, para um diagnóstico positivo, de um acompanhamento assíduo do comportamento da criança ou da opinião de profissionais a partir de uma cuidadosa análise.

MODALIDADES DO ABUSO SEXUAL

INCESTO

Cohen (1993, p. 211) pontua que a palavra incesto deriva do latim “incestus”, e significa: impuro, manchado, não casto.

Define ainda incesto como um abuso sexual intrafamiliar, com ou sem violência explícita, caracterizado pela estimulação sexual intencional por parte de alguns dos membros do grupo que possui um vínculo parental pelo qual lhe é proibido o matrimônio. Portanto, as características do incesto são: abuso sexual e o vínculo familiar.

Claude Lévi-Strauss (1969, p. 98) explica que a ambigüidade existente frente ao tabu do incesto se deve ao fato de que o ser humano é ao mesmo tempo um ser biológico (produto da natureza) e um ser social (produto da cultura), sendo que esta ambigüidade gera os conflitos existenciais.

A proibição do incesto proporciona ao indivíduo uma nova estrutura no nível psicológico e social. No âmbito psicológico, a proibição dos desejos (incestuosos), não é um ordenador mental e emocional e permite ao indivíduo estruturar o superego e desenvolver o ego. O ego mais enriquecido permite ao indivíduo uma noção de limites, fornecendo-lhe uma maior autonomia; a estruturação do superego permite a simbolização da função paterna, podendo então conhecer e aceitar a lei da cultura. No âmbito social, esta proibição permite alcançar a exogamia.

Cada ser humano que nasce deverá enfrentar a difícil tarefa de dominar o complexo de Édipo, e cada um lidará com ele à sua forma.

Maria Amélia Azevedo, e Viviane Nogueira de Azevedo Guerra (1988) em seu trabalho sobre a vitimização sexual de crianças e adolescentes em família, efetivaram um levantamento nos arquivos da polícia, nas varas de menores, na Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (FEBEM) e junto ao Instituto Médico Legal do município de São Paulo, num total de 309.313 documentos consultados, e encontraram 168 vítimas de incesto.

No caso de uma relação incestuosa devemos sempre considerar a vítima como alguém que sofreu uma violência, a qual pode variar segundo o grau de agressão física e psíquica com que o ato foi perpetrado e segundo o tempo de duração da relação, mas existe uma outra variável que deve ser avaliada, que é o grau de parentesco entre a vítima e o agressor. Pois é a observação destas características, diferenciando os casos de incesto, que influirão tanto no processo penal quanto na sua terapêutica.

Na maioria dos casos os agressores são do sexo masculino. Isso nos mostra a realidade das relações incestuosas ou seja, quando o agressor é uma mulher, fica mais difícil a sua caracterização.

O TRAUMA DO INCESTO 

A autora ressalta ainda que as vítimas do incesto podem senti-lo como um equivalente mental de morte biológica, ou seja, como uma aniquilação interna de suas estruturas psicológicas, ficando deste modo impedidos de crescer e de modificar a sua vida mental.

A relação incestuosa nada mais é do que a atuação concreta de uma regressão pré-edípica  a um tipo de relação sexual, ou devida à incapacidade do indivíduo para superar este tipo de relação edípica.

A função dos pais na repressão dessas pulsões da criança é fundamental, pois serão eles o que irão permitir que a criança possa criar o superego e estruturar o ego. 

AS FORMAS DE INCESTO

Segundo Cohen (1993, p. 217)

a) pai-filha: é a forma mais comum do incesto, e as vítimas normalmente estão entre os três e os dezoito anos de idade;

b) Padrastro-enteada: geralmente a vítima está no período da adolescência;

c) Avô-neta: algumas vezes o avô já foi um incestuoso, mas em alguns casos o incesto ocorre como conseqüência de uma doença degenerativa do avô;

d) Pai-filho: incesto homossexual. Nestes casos geralmente o pai é pedófilo e homossexual latente, e se aproveita do temor do filho para poder satisfazer o seu desejo;

e) Tio-avô-neta: é pouco freqüente, mas não excepcional;

f) Tio-sobrinha: é bastante freqüente, e quando os dois forem maiores de idade deve ser respeitado como opção, mesmo que o consideremos uma forma de endogamia;

g) Fraternal: os irmãos podem ser de sangue ou por adoção, sendo este último provavelmente o mais freqüente, mas raramente levado à justiça.

Muitas vezes é a única maneira que os irmãos encontram para conhecerem a sexualidade. É também uma forma de aproveitamento do irmão mais velho, que é tímido demais para conseguir algum parceiro sexual fora de casa, e se aproveita dos seus irmãos menores. Nem sempre este tipo de incesto deve ser considerado violento, embora não deva ser negligenciado, pois demonstra uma família sem nenhum tipo de controle sobre seus filhos. Geralmente o pai é um ser bastante ausente e de certa forma a mãe mostra uma atitude rígida e puritana frente à sexualidade, com absoluta incapacidade de dar aos filhos uma educação sexual;

h) Mãe-filho: é o incesto do mito de Édipo. No nível emocional este desejo é universal, mas a sua realização concreta é pouco observada: as poucas observações feitas são nos psicóticos, nos perversos e nos débeis mentais;

i) Mãe-filha e avó-neta: No nível emocional, os desejos de uma relação mãe-filha também são universais; a atuação desses desejos incestuosos parecem muito raras, segundo Goodwin (1989), ocorrem mais vezes do que se pensa. Acontecem em situações onde a mãe adoece e a filha vai dormir com ela para cuidá-la, ou quando a filha adoece e a mãe vai cuidá-la; isto é válido também para a relação avó-neta.

CARACTERÍSTICAS DA VÍTIMA DO INCESTO

Segundo Cohen(1993, p. 219)

Classificação da vítima do incesto segundo o grau de evolução mental e psicossocial:

a) se for criança: devemos considerar como uma agressão violenta: mesmo que não haja violência física, o ato incestuoso quase sempre é aceito pela criança por terror;

b) Na adolescência: nestes casos é freqüente que a adolescente seja acusada de ter seduzido o seu agressor. A relação incestuosa pode ser aceita por terror ou pode ser aceita com conflitos, conforme a estrutura de personalidade da vítima;

c) Adulta: se não for considerada doente mental ou portadora de um distúrbio da personalidade, deve ser respeitada como uma opção sexual. Compartilhamos da visão de Noel (1981) da impossibilidade, na realidade, da aceitação consciente deste tipo de relação.


As conseqüências do incesto são sempre sérias, mesmo que a vítima não tenha consciência delas, pois muitas  vezes os sentimentos inerentes ao ato incestuoso são negados ou reprimidos. As vítimas estão sempre estressadas e algumas vezes apresentam problemas de conduta como, por exemplo: insônia, mau rendimento escolar, manifestações obsessivas, fobias, enurese, encoprese, problemas psicossomáticos.

Nas crianças, há um aparecimento precoce da sexualidade genital; nas adolescentes, a menarca é vivida com uma reação violenta de vergonha: o sangue pode ser vinculado ao incesto e sentido como um castigo, sinal de uma ferida indelével. (Duche, 1981).

O incesto é considerado um ato egoísta, que atrapalha  e desestrutura a família. É necessário considerá-lo não apenas como uma relação sexual entre duas pessoas, mas uma relação que nasceu devido à ausência de uma estrutura familiar que pudesse contê-la.

Estabelecem-se duas categorias para a família incestuosa. Incesto despótico, que é aquele consumado pelo pai que chega em casa alcoolizado  e violenta sexualmente sua filha, que está a seu alcance, pois a mãe geralmente é uma pessoa fraca e submissa. Pode ser um ato relativamente acompanhado de brutalidade, pois freqüentemente a vítima é muito jovem para se defender. Para a mãe é uma forma de se livrar do marido. O incesto marital é aquele no qual a filha mais velha toma o lugar da mãe, que morreu ou está muito doente ou ausente. A filha passa a ter o controle da família, educando os irmãos, administrando orçamento familiar e ocupando o leito conjugal. Nestes casos pode instaurar-se uma relação afetiva. O pai não consegue superar a morte da esposa, identificando-a na imagem da filha.

PEDOFILIA


Conforme Silva (1999,p.9), a pedofilia consiste em manifestações e práticas de desejo sexual que alguns adultos desenvolvem em relação à crianças de ambos os sexos na puberdade.

Algumas características gerais completam a definição:

· há pedófilos que preferem meninos e outros, meninas, assim como há os que são atraídos por ambos os sexos;

· há pedófilos que são sexualmente atraídos somente por crianças e também os que são ativos com adultos.

O comportamento deles varia de um exibicionismo sem contato físico até atos de penetração, visando ou não às zonas sexuais.

Para alcançar seus objetivos, usam dos mais variados meios, bem como de diferentes graus de coerção.

Na maioria das vezes, é praticada por homens, e pode-se dizer que existem dois tipos de pedofilia:

· na primeira, o adulto ataca sexualmente a criança mesmo sem sentir atração sexual por ela. Esses casos são muito raros e são cometidos por indivíduos com personalidades patológicas.

· na segunda, o adulto possui um desvio sexual visando à crianças, comete o ato intencionalmente e utiliza-se de vários meios para conseguir o seu intento. (Silva, 1999, p. 9)

É de grande importância salientar que a pedofilia é encontrada em todas as classes sociais, dos mais pobres aos mais ricos e que, ao contrário da imagem que normalmente a mídia tenta nos impor, o agressor pode ser uma pessoa amigável, geralmente bem integrada à sociedade e, às vezes, acima de qualquer suspeita.

No caso da pedofilia intencional, o pedófilo muitas vezes elabora seqüências precisas como estratégias de relacionamento, de aproximação, calcula minuciosamente os riscos e a prática do ato. Está sempre avaliando o risco envolvido e leva em consideração fatores como a presença ou ausência de testemunhas, uma possível denúncia da criança, a suposta reação dos pais, uma possível comunicação à polícia, etc.

Atualmente, não se pode dizer que se tenha um conhecimento total acerca da personalidade de um pedófilo, pois cada indivíduo possui seu traço peculiar de personalidade.

Ainda existem aqueles que, por sentimentos de culpa, temor às sanções ou receio de serem descobertos, têm apenas fantasias envolvendo crianças, o que demonstra estarem num verdadeiro conflito psíquico. Ao invés de agir, alimentam suas fantasias através de filmes pornográficos ou mesmo de sites na internet.

Fantasias ou atos, enfim, o que acreditamos é que pessoas com essa natureza, com toda certeza requerem algum tipo de tratamento, além, é claro, da devida sanção.

CRIMES SEXUAIS

Nesses últimos anos, tem-se presenciado com freqüência, através da imprensa, notícias de crimes sexuais violentos e bárbaros cometidos contra crianças e adolescentes.

· Os crimes sexuais violentos, são os que o agressor se utiliza de violência para obter a submissão da vítima a práticas sexuais desejadas pelo agressor, como por exemplo, o estupro e o atentado violento ao pudor.

Segundo Sznick (1992, p.160), estupro é: “O ato pelo qual o indivíduo abusa de seus recursos físicos ou mentais para, servindo-se da violência ou ameaça, realizar conjunção carnal com a vítima”.


Atualmente, o estupro é considerado pela legislação brasileira como crime hediondo (Lei 8072 de 25/07/90), com penalidade de 6 a 10 anos de reclusão, conforme o artigo 213 do Código Penal, devendo esta pena ser integralmente cumprida em regime fechado, não podendo o réu gozar de anistia, graça, indulto ou fiança.

Já o atentado violento ao pudor, segundo a legislação, é a prática de ato libidinoso mediante coação e, de acordo com Sznick (1992, p.183), pela facilidade de se praticar esses atos entre o homem e a mulher, e pela sua amplitude, o atentado violento ao pudor é um crime praticado especialmente com as crianças, mas sendo também praticado entre adultos.

Esses atos são os mais variados, indo desde apalpadelas e beliscões até o coito oral ou anal. Sua sanção é a mesma do estupro: 6 a 10 anos, porém nos dois casos, se resultarem em lesões graves, a pena será agravada para de 8 a 12 anos, e ainda, se resultar em morte, será de 12 a 25 anos.

· Os crimes sexuais bárbaros, são aqueles que resultam em assassinato, praticado com requintes de perversidade, às vezes de forma ritualística, as vezes de forma seriada (serial killers).


Podemos aqui relatar como exemplo o caso de crime sexual bárbaro de forma seriada extraído do livro: Infância e violência doméstica: fronteiras do conhecimento, de autoria de Maria Amélia Azevedo, que retrata um dos mais atrozes crimes sexuais divulgados pela imprensa, o caso do “Canibal de Milwaukee”, acusado de estrangular e manter relações sexuais com os cadáveres de 15 rapazes, esquartejando-os e congelando seus restos para depois comê-los.


Os crimes, pelos requintes de barbárie em que são cometidos, geralmente são noticiados de forma sensacionalista e são relativamente raros, não sabemos, porém, se essa raridade de divulgação se dá por serem realmente raros ou se são raramente descobertos.

PORNOGRAFIA NA INTERNET


A negligência, os maus tratos e o abuso sexual ocorrem em todas as camadas sociais e com muito mais freqüência do que se imagina, e o progresso tecnológico tem contribuído imensamente para agravar e potencializar o abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, pois transformou a produção de pornografia infantil numa indústria sofisticada, universal e caseira. Qualquer pessoa que tenha acesso à um modem e uma linha telefônica pode adentrar esse mundo maravilhoso de informações que é a Internet, o que torna muito mais fácil a disseminação da pornografia infantil para os quatro cantos do mundo.


Um fator extremamente prejudicial na identificação e captura dos culpados é a grande flexibilidade da rede e seu alcance internacional, e um outro fator, a falta de profissionais especializados para esta busca.


Não se pode dizer que a Internet é essencialmente  perigosa, mas com a sua ampliação, cresceu também o abuso.


A produção, distribuição, importação e propaganda de material pornográfico cresceu a números exorbitantes. Milhares e milhares de fotos, até mesmo vídeos de estupros de crianças são transmitidos quase que ao vivo por toda a rede e isto tudo nos dá uma idéia do sofrimento das crianças e adolescentes envolvidos na produção de tal material.


Conforme Silva (1999, p. 102) a Internet em si, não pode ser a culpada das informações que por ela transitam e, como qualquer nova tecnologia, ela oferece muitas possibilidades de informação e comunicação, mas também riscos sociais específicos, tais como:

· facilita o funcionamento  do mercado clandestino internacional dedicado á pornografia infantil;

· aguça a curiosidade de alguns adultos que não se interessariam por pornografia infantil, mas encontram um caminho de acesso fácil;

· as próprias crianças podem se deparar com o assunto e ficar traumatizadas ou familiarizadas com o mesmo;

· com o excesso de atenção e o aumento de interesse pelo assunto, a tendência é crescer a divulgação desse material, consequentemente gerando o aumento da exploração infantil.


Que a Internet é usada para distribuir pornografia infantil é um fato incontestável e, na maioria dos países, tanto a distribuição como a posse de material já são considerados crime e, em alguns casos, torna-se possível processar, no exterior, turistas do sexo ou outros que tenham cometido delito sexual contra crianças, através da chamada  Legislação Extraterritorial.


Segundo Silva (1999, p. 95) “A Legislação Extraterritorial não é nova, mas ganhou uma nova dimensão dentro da preocupação internacional com a exploração comercial da sexualidade infantil”.


Em alguns casos, essa legislação pode até intimidar, mas é apenas uma das ferramentas utilizadas para coibir a exploração sexual infantil na rede.


As leis são importantes, mas não bastam para conter a exploração comercial da sexualidade infantil na Internet. É preciso uma ação coletiva, que motive a comunidade mundial e as autoridades.


O problema da propagação da exploração sexual infantil na Internet não é só uma questão de crime e punição. É necessário uma conscientização mundial em dizer não aos sites abusivos, denunciando-os de maneira que venham a ser fechados. Mesmo que não consigamos eliminar todo o material, devemos fazer o que está ao nosso alcance para eliminar o que for possível.

CONSEQÜÊNCIAS TRAUMÁTICAS DA VÍTIMA : QUESTÕES DE TRATAMENTO - A COMPLEXIDADE DAS “TAREFAS IMPOSSÍVEIS”

Conforme escreve Freud em 1925, apud Gabel (1997, p 144). : “Existem três tarefas impossíveis: educar, curar e governar.” Este tema complexo habitou o pensamento de Freud muito antes de 1925. E muito depois, doze anos mais tarde, suas reflexões sobre a análise terminável e interminável (1937) o levam a qualificar novamente de “impossíveis” as tarefas diretamente subentendidas  pelos desejos fundamentais de transmitir, cuidar e exercer poder. Tarefas nas quais logo de início podemos pensar em um sucesso insuficiente.

Os profissionais que atendem crianças devem lembrar que as perguntas iniciais não devem ser diretas, visando encorajar frases e sentenças espontâneas por parte da  criança, porém, geralmente, crianças jovens requerem questões mais específicas para provocar sua memória do evento, pois assim, podem revelar espontaneamente os detalhes. Muitas vezes, profissionais tem enfocado a possível contribuição de desenhos das crianças e jogos ou brincadeiras com bonecas anatômicas para confirmação de abuso sexual.
Os profissionais que escolheram trabalhar com famílias impossíveis encontram-se, como os analistas descritos por FREUD (1937), novamente confrontados com níveis muito profundos de sua própria personalidade. É, portanto, fundamental para eles, bem como para seus clientes, que os que exercem os ofícios de educar e de cuidar permaneçam psiquicamente vivos, desenvolvam-se e aprendam com seus trabalhos.

Portanto, para os profissionais, resulta a complexa tarefa de favorecer a vida psíquica das famílias das vítimas, e levar em conta o infortúnio infantil, depende também da qualidade dos laços psíquicos entre esses que exercem as “três tarefas impossíveis”.
COMO JUNTAR OS CACOS: RECUPERAÇÃO DA AUTOCONFIANÇA


Segundo Gabel (1997, p. 84), em muitas comunidades o tratamento se restringe a natureza pediátrica, a atendimento dos casos pelos profissionais dos serviços de proteção à criança. Todas as opções de tratamento serão essenciais  para o sucesso em termos de lidar  com os casos. Entretanto, nos últimos anos esses tratamentos vêm sendo utilizadas com sucesso, em relação às famílias abusivas e negligentes. 


O objetivo principal do trabalho com pais abusivos é auxiliá-los a renunciar ao padrão educacional negligente ou agressivo empregado com seus filhos, substituindo-o por um modelo educacional mais recompensador tanto para eles quanto para as crianças. Isso exige que se focalize o tratamento inicialmente nos pais, aumentando o seu próprio processo de crescimento e desenvolvimento. A psicoterapia para os pais deve incluir uma ajuda para que construam o seu próprio senso de auto-estima; desenvolvam melhor a confiança básica e a segurança; aprendam como fazer contatos com outras pessoas, seja da família, da vizinhança ou da comunidade; estabeleçam pontos importantes de comunicação; desenvolvam a habilidade de apreciar a vida e ter em recompensa experiências agradáveis com outros adultos e com seus próprios filhos. Para cumprir estes objetivos, o tratamento para famílias abusivas geralmente precisa ser um processo onde haja um envolvimento mútuo.


O trabalho profissional na recuperação da autoconfiança em vítimas de violência sexual, para muitos torna-se  inegavelmente esgotante, pois exige-se extremo envolvimento com cada paciente, porém as recompensas são enormes.


A psicoterapia funciona muito bem com a vasta maioria dos pacientes, as dores de cabeça diminuem ou desaparecem, a depressão se torna mais amena, muitos conseguem alcançar o orgasmo pela primeira vez, aprendem a gostar de si mesmos, e em conseqüência disso desenvolvem uma autoconfiança que lhes permite começar a ter confiança nas outras pessoas e formar relações importantes. 


Na psicoterapia, o paciente precisa trabalhar muito, um trabalho que às vezes chega a ser assustador. Escavar profundamente o inconsciente e expor sentimentos, pensamentos, desejos e fantasias que até então permaneciam ocultos é um processo doloroso que provoca muita ansiedade. Requer tempo, esforço e resistência à tensão emocional.


Em segundo lugar, depois que o paciente se compromete com o tratamento, ele precisa estar disposto a encarar de frente o problema, ou pelo menos admitir que o problema existe. É difícil romper com  padrões  de segredo e de repreensão que funcionaram a vida inteira.


Embora alguns pacientes sejam capazes de falar de suas experiências logo no começo da terapia, muitos outros precisam de tempo e de sentir-se seguros para poder se abrir.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa nos evidenciou a urgente necessidade de se promover mudanças de várias ordens na sociedade brasileira, a fim de torná-la menos injusta e mais humana. 

Um aporte evidenciado pela pesquisa é a de que é preciso ensinar crianças e adolescentes a se defenderem das múltiplas faces perversas da violência. Orientar que devem respeitar pais, mestres, profissionais, etc, mas devem igualmente ser ensinados a ficar alertas, a partir do momento em que ameacem sua integridade física e psicológica, tendo sempre em mente que a criança e o adolescente devem ser reconhecidos e tratados como sujeitos de direitos e deveres.

Cabe aos profissionais, destacar-se do cômodo complô do silêncio, que cobre este fenômeno, sensibilizando e despertando a população em geral para o problema, suas causas e conseqüências, visando mobilizar a opinião pública para notificar os casos de abusos de que tenham conhecimento, pautando-se em uma forte competência ético política que possibilite a apreensão da dimensão da prática profissional, exercitando-a de forma a consolidar os direitos das crianças e adolescentes expressos no Estatuto da Criança e do Adolescente.

O desdobramento fundamental que o estudo oportunizou é o de que é preciso o repensar do fenômeno, pautando de que o grande desafio é a construção de ações preventivas que abarquem as múltiplas faces perversas e ocultas deste tipo de violência, já que suas vítimas são seres em formação e sem condições de defesa.
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